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r ASSUNTO: Análise jurídica — Termo Aditivo _ Pregão presencial n° 001/2023. 1 

SOLICITANTE: Fundo Municipal dc Saúde dc Piutn/"t"C). 

SOLICITADO: Assessoria jurídica. 

OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência de execução do Contrato n." 024/2023 -- FMS. 
 J 

I - DO PROCESSO 

"Prata-sc de análise da possibilidade de aditamento visando alterar o prazo de vigência de 

CXCCUCao do Contrato n. 24/2024 -• Pi\'ÍP. 

Inicialmente, deve-se salientar que a presetitc tllanifcstação toma por base, 

exclusivamente, o texto do edital e contrato, e quç, em face do que dispôs o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal de 1988 c/c artigo 38, parágrafo único, da I.ei Federal n" 8.666, de 1993, prestaremos 

a presetite consultoria soh o prisma estritamente jurídico, ocasião em que não nos competirá em moment() 

algum adentrar na análise da conveniência e oportunidade dos atos praticados no âmbito do Ente 

Público, nem analisar aspectos dc natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

l; « necessário para o relarr_)rfr). Passo ao fundamento. 

II — PREI.i1+rIINAR 

lie inicio, ressalte-se que este parecer é opinativo e presta a consultoria sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar na conveniência e na oportunidade das aros praticados 

no âmbito governamental, nem analisar, aspectos de natureza eminentemente técnica ou administrativa. 

III - ANÁLISE JURÍDICA 

No que cíú respeito ii prorrogação de contratos, a Lei n" 8.666/93, admite tal possibilidade, 

desde que observadas determinadas situações elencadas nu artigo 57, S 1 ", II e 2" da Lei 8.666/93 cur 

assim determina: 

"Art. 57 - A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita z 
vigência dos respectivos creditor orçaineiiu uius, cxcctci yuantu uva 

relativos: 

11 - a prestação de serviços a serem executados de forma continua, que 

poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos. 
períodos corn visills a obtenção de preços e condições rThìiS vantajo<<~s \ ' 

par~t a ,ld.ninistraçño, limitada a sessenta tI1C'ses. ;
;`. 
tt ~ 
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§ 2" "Poda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 

prt:viamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 

contrato." 

:\definais, o ferino .\ditivu de i)r:tza está devidamente autorizado pois respalda a 

manutenção dos serviços imprescindíveis dc caráter continuo e par ser vantajoso para a Prefeitura 

Municipal, entendemos assim ser a soluçào mais rápida e eficaz para atender o interesse público. 

A celebração do referido Termo Aditivo com o contratante, pelo que consta, não traz 

quaisquer prejuízos para a Administração Pública, além dos originariamente previstos, trata-se de serviços 

essencial para o funcionamento da administração, sendo que a sua mterrupçào causara prejuízo que poderá 

se tomar irreparável, bem como por ser legal o aditivo já que possui previsão legal na I,ei n" 8666/93. 

Ademais, a dilação contratual buscada encontra-se devidamente justificada e autorizada 

pela autoridade competente para assinar o ajuste, em conformidade COm u previsto no art. 37, 2" da l ,ct 

?.666/93 e art.19U da Lei 14.133/2021. 

Outrossim, nota-se que o mesmo se encontra regular., sem qualquer prejuíio à 

.\dministraçàu Pública, visto que os serviços vêm sendo executados regularmente. 

Cem-se corno sendo conveniente registrar, ainda, que a pretensão da Administração é 

tempestiva, vez que o aludido contrato se encontra cm vigor. 

Assim, verifica-se que o contrato adm inistrativo Iirmacl() entre as partes se encontra em 

consc)il tnria c:xn a liei das. I.icitacôcs. 

IV -- CONCLUSÃO 

Diante do exposto, abstraindo da análise técnica, aresta, orçamentos, conveniência e 

oportunidade, este para crista OPINA pela possibilidade jurídica dc realização do aditiva requerido 

referente à prorrogaçáo dos Contratos, nos termos do artigo 37, Il, 2" da .l.ci 8.666!93. 

Ressaltamos que esta :Assessoria não possui competência para opinar sobre estimativa dc 

preço, natureza ou qualificação técnica, quantidade e qualidade do objeto do certame, ou ainda, possíveis 

dados contidos cm planilhas ou índices econômicos ou contábeis comidos no processo. 

Ademais, a veracidade das informaçòes e documentos anexados nos autos é dc inteira 

responsabilidade da administraçào pública, a qual compete exclusivamente a decisão administrativa, 

sopesando as justificativas, tempo de contrato, planejamento e organização das rotina` administrativas. 
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Importante consignar que deve ser realizada a juntada de todas as certidões da 

empresa, bem como ateste dos serviços prestados pelo fiscal de contrato. 

Recomenda-se ac; Controlc Interno yue: proceda com o acompanhamento da cxccuçào 

contratual em sua plenitude, sob o huidamento da legalidade, economicidade, efickncia e probidade 

adm inistrativa. 

Fls. J. . ~.`Ì 

i :ste parecer está adstrito a análise formal do processo, scm, contudo, adentrar na 

oportunidade e conveniência, analisar ou acompanhar a ctiecuçào dc) referido objeto, o dual estará sob a 

responsabilidade do ordenador- de despesas e Fiscal do contrato. 

F? o nc.>ssc, parecer, s.m.j. 

Pium f fO, 24 de abril dc 2U24. 
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Pi ÌBLIO B~*CYES ALVES 
().1I3~'1`O 2.365 

0 nH ó~ 4. 

PRÍSCILA ARAÚJO 
O.Th/'1'() 11.672 
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